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ABSTRACT PROCEDURES INVOLVING THE IMA. COMMISSION ON NEW MINERALS
AND MINERAL NAMES, AND GUIDELINES ON MINERAL NOMENCLATURE. An author wishing
to introduce a new mineral name into the literature, or to redefine, discredit or rename an existing mineral,
must obtain prior approval of the IMA Commission on New Minerals and Mineral Names. This paper
outlines die procedure to be followed in the preparation and submission of a proposal far approval, and
describes how such proposals are handled by the Commission. The paper also reports decisions on
nomenclature made by the Commission, and gives general guidelines on mineral nomenclature. Lists of
mineral names discredited by the Commission, and of recently-approved rare-earth mineral names are
appended. •
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RESUMO        Um autor que desejar introduzir um novo nome de mineral naUteratura, ou redefinir, de-
sacreditar ou rebatizar um mineral existente, deverá obter aprovação prévia  da comissão de Novos Minerais

e Nomes de Minerais da IMÃ. Este artigo esquematiza os procedimentos a serem seguidos na preparação e
. submissão de uma propostas para aprovação, e descreve como tais propostas slo tratadas pela Comissão. Este
artigo também inclui decisões sobre nomenclatura tomadas pela Comissão, e apresenta diretrizes gerais so-
bre nomenclatura mineral. Listas de nomes de minerais desacreditados pela Comissão e de nomes de mine-
rais de terras raras recentemente aprovados são anexadas.

Palavras-chaves: Novos minerais, nomes de minerais, redefinição, descrédito e revalidação de minerais.

INTRODUÇÃO  A Comissão de Novos Minerais e No-
mes de Minerais (CNMMN) da Associação Mineralógica In-
ternacional (IMÃ) foi estabelecida em 1959, com o propósito
de controlar a nomenclatura mineral. Todas as propostas para
introduzir novos minerais, modificar a nomenclatura minera-
lógica e desacreditar ou redefinir minerais existentes e nomes
de minerais devem ser submetidas à CNMMN para aprovação
antes da publicação. Se a aprovação não for concedida, a pro-
posta não deverá ser publicada.

Este trabalho incorpora matérias de publicações prévias
sobre nomenclatura e procedimentos da CNMMN (Fleischer
1970, Donnay & Fleischer 1970, Embrey & Hey 1970, Hey &
Gottardi 1980 e Mandarine et al. 1984), e representa uma
tentativa de consolidar tal informação e apresentar um resumo
completo do assunto. Quando houver diferenças entre o pre-
sente trabalho e os anteriores, esta versão deve ser considera-
,da como a correta.

SUBMISSÃO DE PROPOSTAS
a. Se a proposta tratar de um novo mineral, deverá ser

encaminhada diretamente ao presidente da CNMMN. Em
países onde se requer uma revisão prévia por sua delegação
nacional, as propostas deverão ser primeiramente submetidas
a esta delegação e subseqüentemente à CNMMN.
b. Todas as propostas para redefinição ou descrédito de mi-
nerais ou nomes de mineiras existentes, ou para revalidação de
nomes obsoletos, devem ser submetidas ao vice-presidente da
CNMMN, com uma cópia ao presidente.
c. Se a proposta tratar de grupo de minerais, deverá ser en-
viada ao secretário da CNMMN, com uma cópia ao presidente
(o atual secretário é o Dr. Charles E.S. Arps, National Mu-
seum of Natural History, P.O. Box 9517, 2300 RA, Leiden,
The Netherlands).

NATUREZA DA PROPOSTA Uma proposta deve in-
cluir tantos dados quanto possíveis para que a CNMMN pos-
sa julgar adequadamente a validade da mesma. Idealmente,
uma proposta de novo mineral deve conter as seguintes in-
formações:
Nome proposto e razão para sua seleção.
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Descrição da ocorrência (ocorrência geográfica e geoló-
gica, paragênese, e uma lista de minerais associados, particu-
larmente aqueles em equilíbrio aparente com o novo mineral).

Composição química e métodos de análise.

Fórmula química:       empírica e simplificada.

Cristalografia: sistema cristalino, classe cristalina, grupo
espacial, parâmetros da cela unitária, volume da cela unitária,
número de unidades de fórmula por cela unitária, dados de
duração de raios X, morfologia e estrutura cristalina.

Aspecto geral e propriedades físicas: tamanho de grãos ou
cristais, tipo de agregado, cor, cor do traço, brilho, trasparên-
cia, dureza, tenacidade, clivagem, partição, fratura, densidade
(calculada e medida).

Propriedades ópticas
a. Minerais não-metálicos: caráter óptico (isótropo ou anisó-
tropo; uniaxial ou biaxial), sinal óptico, índices de refração,
2V, dispersão, orientação, pleocroismo e absorção.
b. Minerais metálicos: cor sob luz refletida, reflexões internas,
anisotropia, birreflectância, pleocroismo e refletividade.

Material tipo (museu onde está depositado).

Relação a outras espécies

Quaisquer outros dados que esclareçam partes diflcies da
descrição

Reconhece-se que nem sempre será possível obter todos os
dados mencionados; nestes casos, o autor deve explicar as ra-
zões para as omissões. Para auxiliar autores potenciais de pro-
postas de novos minerais, cópias da lista de verificação oficial
podem ser obtidas com o presidente da CNMMN ou com um
dos representantes nacionais. Instruções sobre alguns aspectos
de propostas de minerais são fornecidas a seguir.

CRITÉRIOS  PARA UM NOVO NOME DE MINERAL
Considerações Gerais Um mineral é geralmente aceito
como sendo uma substância cristalina com limites composicio-
nais definidos, e que foi formada como resultado de processos
geológicos. Os componentes essenciais na definição de um
mineral são sua composição química e suas propriedades cris-
talográficas. Se for encontrado um mineral de composição
química e/ou com propriedades cristalográficas substancial-
mente diferentes daquelas de qualquer mineral existente, um
novo nome, se necessário, deverá ser proposto à CNMMN. É
provavelmente indesejável formular regras rígidas para definir
quando ou não uma diferença composicional ou cristalográfica
é suficientemente grande para requerer um novo nome de
mineral, e cada proposta de mineral novo precisa ser conside-
rada por seus próprios méritos. Porém, uma orientação geral
para critérios composicionais é que pelo menos uma posição
estrutural principal deve ser ocupada por um componente
químico diferente daquele que ocorre em posição equivalente
num mineral existente. Mas se a presença de um elemento que
ocorre em quantidade relativamente menor estabiliza a estru-
tura, ou se sua presença em uma posição ocupada força uma
mudança estrutural devido a diferença de carga ou de tama-
nho, então uma proposta para criação de um novo nome para
tal mineral deverá ser levada em consideração. Genericamente
falando, uma diferença cristalográfica suficientemente grande
para justificar a criação de um novo nome de mineral é aquela
em que a estrutura do mineral é topologicamente diferente de
uma já existente.
Exemplo: Hidroxilapatita e fluorapatita cristalizam ambas no
sistema hexagonal, com o mesmo grupo espacial, e têm parâ-
metros de cela unitária similares. São consideradas espécies

minerais distintas pois a posição estrutural relevante é predo-
minantemente ocupada por OH na hidroxilapatita e por F na
fluorapatita.
Exemplo: Esfalerita (ZnS) e "marmatita" ([Zn, Fe]S) são am-
bas cúbicas com o mesmo grupo espacial e parâmetros de cela
unitária similares, mas não são consideradas espécies minerais
distintas, pois a posição estrutural do metal é ocupada predo-
minantemente por Zn em ambos os casos. A "marmatita" é
considerada variedade de esfalerita com Fe (II).
Exemplo: Grafita e diamante têm a mesma composição quí-
mica, mas suas estruturas são topologicamente diferentes e,
conseqüentemente, merecem nomes distintos.

Polimorfos Os minerais polimorfos são aqueles que têm
essencialmente a mesma composição química, mas diferentes
estruturas cristalinas. Polimorfos são considerados espécies
distintas e recebem nomes diferentes. Se as estruturas dos po-
limorfos são topologicamente similares, é preferível dar ao
novo polimorfo um nome que esteja relacionado com o do po-
limorfo existente (ver "Seleção de um nome de mineral", a
seguir) ao invés de atribuir a ele um.nome trivial.

Politipos Politipos foram definidos como substâncias que
ocorrem em várias modificações estruturais diferentes, cada
uma das quais podendo ser considerada constituída pelo em-
pilhamento de camadas de estrutura e composição quase idên-
ticas, e com as modificações diferindo apenas na seqüência de
empühamento (Guilder et al. 1984). Politipos não recebem
novos nomes, mas podem ser distinguidos por sufixos apro-
priados. A notação Gard modificada, recomendada pela União
Internacional de Cristalografia (Guinier et al. 1984), é prova-
velmente mais detalhada do que deveria para a nomenclatura
mineralógica, já que é necessário geralmente apenas distinguir
entre politipos, e não especificá-los acuradamente. Conse-
qüentemente, uma nomenclatura simplificada, primeiramente
proposta por Ramsdell (1947), que consiste de um sufixo em
itálico compreendendo uma letra para indicar o sistema crista-
lino e um número para indicar a multiplicidade da unidade es-
trutural, é comumente usada. Os caracteres alfabéticos reco-
mendados pela União Internacional de Cristalografia (Guinier
et al. 1984), e agora pela CNMMN, são os seguintes:
cúbico=C
hexagonal=H
romboédrico=R
írigonal = T
tetragonal = Q (quadrático)
ortorrômbico = O
monoclfnico = M
triclfnico = A (anórtico)
Exemplo: Wurtzita-4H é um politipo do sistema hexagonal
com periodicidade de quatro vezes a dimensão c da wurtzita
parental; wurtzita-15R é um politipo do sistema romboédrico
com periodicidade de 15 vezes.

Apesar de politipos não serem considerados espécies mi-
nerais, os autores são aconselhados a consultar a CNMMN
antes de introduzir novos nomes de politipos para minerais na
literatura.

Interestratificações regulares Novos nomes podem ser da-
dos a üiterestratificações regulares em que os tipos de cama-
das, suas proporções relativas, composições químicas e regu-
laridade de interestratificação foram bem documentados.

Critérios detalhados que determinam se a interestratifica-
ção é suficientemente regular para garantir um nome de espé-
cie são fornecidos por Bailey (1981). Porém, qualquer novo
nome proposto deve ser submetido à CNMMN.
Exemplo: o nome aliettita foi dado à interestratificação regu-
lar 1:1 de talco e esmectita trioctaédrica.

ESPÉCIMENS   TIPO       Quando   um  novo   mineral  é
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descrito, ou um mineral existente é redefinido, o autor deve
ter o cuidado de definir sua designação tipo e assegurar-se
que um espécimen tipo é conservado como material de refe-
rência permanente pelo menos por um museu importante ou
por uma coleção mineralógica reconhecida nacionalmente.

TRATAMENTO DE UMA PROPOSTA DE NOVO MI-
NERAL Quando o presidente da CNMMN recebe uma
proposta de um novo mineral, está autorizado a escrever ao
autor solicitando mais dados que considerar desejáveis ou
apontar possíveis objeções ao mineral ou ao nome. Se o autor
assim o desejar, o presidente é solicitado a submeter a pro-
posta à CNMMN, mesmo que não concorde com a mesma.
Nestes casos, o presidente informará suas razões quanto a
inadequabilidade da proposta no item "Observações do Presi-
dente". O resumo da proposta, redigido pelo presidente, é en-
viado por via aérea a cada membro da CNMMN, e aproxima-
damente 60 dias são concedidos pra o retorno das papeletas de
votação.

É solicitado aos membros da CNMMN não apenas que
votem, mas também que comentem em detalhe as propostas.
O presidente é autorizado a suspender à votação de uma pro-
posta para possibilitar a obtenção de mais informações ou so-
licitar uma segunda votação de uma proposta se, em sua opi-
nião, comentários importantes feitos por alguns dos membros
devam ser julgados pelos demais membros. Ao segundo voto é
dado o mesmo prazo de votação (aproximadamente 60 dias),
requerendo-se a mesma maioria que propostas originais (ver a
seguir). Qualquer membro da CNMMN que se opuser a uma
proposta poderá solicitar ao presidente que suspenda a vo-
tação ou convoque uma nova votação, mas a decisão é do
presidente.

Resumos de propostas sobre minerais "de minério" podem
ser enviados a membros da Comissão de Mineralogia de Mi-
nérios da IMÃ, a critério do presidente. Similarmente, o pre-
sidente pode submeter resumos de quaisquer propostas a ou-
tros especialistas para opiniões consultivas. Estes consultores
não votam, mas seus comentários são considerados pelo presi-
dente. Objeções importantes levantadas por quaisquer consul-
tores são tratadas pelo presidente conforme especificado an-
teriormente.

Propostas .que tratam de minerais pertencentes a grupos de
minerais para os quais subcomitês foram organizados pela
CNMMN podem ser enviadas ao presidente do apropriado
subcomitê para circulação entre seus membros, se o presidente
da CNMMN julgar esta ação aconselhável. Os membros do
subcomitê são convidados a emitir opiniões, e objeções sérias
levantadas por eles são tratadas conforme especificado ante-
riormente.

Se duas ou mais propostas para o mesmo mineral novo são
recebidas pelo presidente, a proposta recebida primeiramente
no escritório do presidente terá prioridade.

Um novo mineral proposto será considerado aprovado se
mais da metade (1/2) dos membros da CNMMN votarem a
proposta, e se mais de dois terços (2/3) destes membros vota-
rem "sim". Um nome proposto será considerado aprovado se
mais de metade (1/2) dos membros que votarem a proposta
assinalarem "sim". No cálculo dos resultados da votação, uma
abstenção é tratada como voto negativo. Após o final da vota-
ção de uma proposta, o presidente enviará os resultados aos
membros da CNMMN e ao autor da proposta. Ele incluirá os
comentários dos membros votantes, mas os votos dos mem-
bros não são revelados individualmente. O autor pode solicitar
a reconsideração de votos contrários a qualquer tempo se no-
vos dados ou novas interpretações significativas forem
obtidas. Se um mineral for aprovado, mas não o nome, um
novo nome deve ser solicitado pelo presidente quando este
notificar o autor dos resultados da votação. Em casos de re-
petição de votação, a aprovação do mineral e do nome reque-
rerão a mesma maioria que na votação original.

Autores que descreveram novos minerais sem nome não
tem quaisquer direitos de prioridade na denominação subse-
qüente de tais minerais. Quaisquer nomes propostos subse-
qüentemente terão de ser aprovados pela CNMMN, assim
como os minerais para os quais os nomes são propostos.

A publicação de nomes não aprovados, ou nomes de mi-
nerais não aprovados não é perdoada. Minerais não aprovados
para os quais descrições foram publicadas devem ser tratados
como minerais sem nomes e seguir as cláusulas do pará-
grafo precedente.

REDEFINIÇÃO, DESCRÉDITO E REVALIDAÇÃO DE
MINERAIS Sempre que possível, a redefinição ou des-
crédito de um mineral deve ser baseada no estudo do material
tipo. Se um espécimen tipo existe e se a descrição original,
mesmo imprecisa, representa razoável aproximação do mate-
rial do espécimen, o mineral deve ser definido preferencial-
mente por referência ao material tipo que à descrição original.
Isto significa que erros na descrição original não podem ser
utilizados para desacreditar um mineral, a menos que a descri-
ção original foi tão grosseiramente imprecisa que, nas palavras
de Dana (1868), "o reconhecimento do mineral por meio dela
é impossível". Se o material tipo não puder ser obtido para
estudo, o investigador pode propor um neotipo à CNMMN,
estabelecendo claramente que foram feitos esforços para
conseguir o espécimen tipo original. Tanto a aceitação do
neotipo quanto a aprovação da proposta dependem da
CNMMN.

Se for demonstrado que um mineral é uma mistura e um de
seus componentes é novo, o nome deverá usualmente ser
transferido para esta nova fase; uma proposta para isto precisa
também ser aprovada pela CNMMN antes da publicação.

Se os autores que originalmente propuseram um mineral
que está sendo desacreditado ou redefinido estiverem vivos, o
autor da proposta de descrédito ou redefinição deve escrever
àqueles autores, solicitando seus comentários sobre a propos-
ta; estes comentários devem acompanhar a submissão à
CNMMN. O vice-presidente pode, também, escolher o con-
tato independentemente com os autores que originalmente
propuseram o nome.

Modificações menores na definição de um mineral em par-
ticular não necessitam ser levados à CNMMN, ao contrário de
modificações substanciais: em geral, uma redefinição que re-
quer aprovação da CNMMN é: a. uma que adiciona ou subtrai
um ou mais componentes químicos essenciais à definição do
mineral; b. propõe um novo limite composicional a um mem-
bro de uma série de solução sólida, ou c. propõe mudanças
importantes na estrutura do mineral. Em caso de dúvida, a
proposta de redefinição deve ser enviada ao vice-presidente
da CNMMN para uma decisão.

Um nome de mineral pode ser desacreditado se for prova-
do que o mineral é idêntico a outro que tenha prioridade, ou se
o nome é enganoso. Todos estes casos necessitam ser subme-
tidos ao vice-presidente da CNMMN para aprovação.
Exemplo: requer aprovação um caso similar àquele da joha-
chidolita (Am. Mineral. 62:327), no qual se demonstrou que os
elementos H, Na e F não são essenciais ao mineral.
Exemplo: requer aprovação um caso similar àquele da sarco-
lita (Mineral. Mag. 48:107), no qual foi demonstrado que F é
essencial ao mineral.
Exemplo: requer aprovação um caso similar àquele da hau-
checornita (Mineral. Mag. 43:873), no qual foi demonstrada a
ordenação de Bi, As, Sb e Te em duas posições estruturais,
exigindo a redefinição do nome original e a introdução de três
novos nomes de minerais para membros extremos.
Exemplo: requer aprovação um caso similar àquele de mine-
rais do grupo do anfibóHo, no qual foram propostos limites
composicionais para membros de séries de soluções sólidas
(Am. Mineral. 63:1023).
Exemplo: não requer aprovação um caso similar àquele da
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pierrotita (Zeits. Kristaüogr. 165:209), no qual um átomo de S
foi subtraído da fórmula, porque nenhum elemento essencial
foi adicionado ou eliminado, tendo sido modificada somente
sua proporção. Porém, se esta mudança houvesse sido acom-
panhada por mudança na simetria do mineral, então deveria
ter sido requerida aprovação.
Exemplo: requer aprovação um caso similar àquele da ono-
ratoíta, originalmente descrita como triclmica, mas posterior-
mente demonstrada ser monocünica (Acta Crystallogr.
C40:1506)..
Exemplo: requer aprovação um caso similar àquele da moh-
sita, que foi desacreditada (Can. Mineral. 17:635), porque um
novo exame do material tipo mostrou que ela era essencial-
mente similar à crichtonita, que teve prioridade sobre mohsita.
Exemplo: um caso similar àquele da ferroschaflerita, que foi
desacreditada pois o re-exame do material tipo mostrou que
ela não era o análogo de Fe da schaüerita e que ela não apre-
sentava a estrutura da schaflerita (Mineral. Mag. 48:271).

Um nome desacreditado não deve ser usado na literatura,
exceto para registrar seu descrédito. Porém, se houver evi-
dência de que um mineral previamente desacreditado é válido,
uma proposta para revalidar o nome deve ser submetida à
CNMMN para reconsideração.

O tratamento de propostas para redefinição, descrédito ou
revalidação é similar àquele para introduzir um novo nome de
mineral, e a maioria de mais de dois terços é requerida para
aprovar tais propostas.

Uma lista de nomes de minerais desacreditados pela
CNMMN é fornecido no apêndice 1.

SELEÇÃO DE UM NOME DE MINERAL Modificado-
res Um modificador é normalmente utilizado para indicar
uma modificação composicional, e.g. manganotantalita com Fe
(II), em que manganotantalita é o nome do mineral e "com Fe
(II)" é o modificador que indica a presença de Fe(II). Um
modificador não é considerado parte integrante do nome do
mineral; apenas dá informações adicionais sobre sua
composição química. Deve ser, portanto, ignorado na
preparação de índices alfabéticos. Em determinados artigos,
um modificador é dado na forma de um prefixo com o
símbolo do elemento químico ligado por hffen, e.g.
Li-tosudita, ao invés de tosudita com Li ou tosudita rica em
Li. Este uso é incorreto e deve ser evitado, assim como
também a substituição de parte integrante do nome do mineral
por símbolos químicos, e.g. manganotantalita nunca deve ser
substituído por Mn-tantalita.

Nomes de grupos e de variedades Um nome de mineral
pode ser usado para um grupo de minerais, e.g. mica, ou para
uma espécie mineral, e.g. muscovita. Às vezes o nome de uma
espécie é também usado como um nome de grupo, e.g. a espé-
cie pirita é um membro do grupo da pinta. No passado, varie-
dades de minerais recebiam nomes especiais, e.g. kunzita (uma
variedade de espodumênio), mas esta prática não é aprovada.

Seleção de nomes Nomear um novo mineral é prerrogati-
va e responsabilidade do autor principal da proposta submeti-
da à CNMMN para aprovação, mas aconselha-se que a esco-
lha de um novo nome siga as seguintes diretrizes:

O nome deve ser suficientemente diferente dos nomes já
existentes para evitar confusão, tanto na língua materna do
autor como em outras. Na nomenclatura existente de minerais
já há um número de exemplos de nomes desafortunados que
são facilmente confundidos; nomes como celadonita e caledo-

nita, ou mallardita e malladrita podem ser grafadas erronea-
mente; nomes como rhodesita, rhodizita e rhodusita são fone-
ticamente muito similares. A introdução de novos nomes que
possam criar problemas semelhantes deve ser evitada.

•Se o novo mineral é relacionado a um já existente, é dese-
jável que esta relação seja indicada pelo novo nome, e.g. cli-
noenstatita para o dimorfo monoclmico de enstatita, ou mag-
nesiocopiapita para o análogo de Mg de copiapita. Tal nome
deve consistir de apenas uma palavra (e.g. magnesiocopiapita,
não magnésio copiapita).

Esforços devem ser feitos no sentido de se escolher um
nome simples ao invés de um excessivamente complicado que
possa ser difícil de ler ou pronunciar.

O uso de nomes muito longos deve ser evitado, pois podem
causar dificuldades na pronúncia, nas tabulaçôes e em bancos
de dados de computadores.

O nome de um mineral com elementos terras-raras essen-
ciais (ou o elemento quimicamente relacionado) deve ter um
sufixo indicando o elemento terra-rara dominante, e.g. bast-
nãsita-(Ce), e se for descoberto um novo mineral com a mes-
ma estrutura e de composição análoga, mas com um elemento
terra-rara dominante diferente, ele deve receber um nome
análogo ao do mineral já existente, e.g. bastnâsita-(Y). Um
sufixo desse tipo é conhecido por "modificador de Levinson",
em referência ao autor que introduziu tal procedimento (Le-
vinson 1966). A CNMMN recentemente decidiu que os nomes
de todos os minerais contendo elementos terras-raras essen-
ciais, incluindo aqueles introduzidos na literatura antes da pu-
blicação do trabalho de Levinson (1966) devem ser modifica-
dos para o formato aprovado. Uma lista destes nomes de mi-
nerais é fornecido no apêndice 2.

Em poucos casos, um procedimento similar tem sido usado
para minerais que não contém elementos terras-raras, e que
podem conter diferentes elemento» substituindo-se em uma ou
mais posições estruturais, e.g. jahnsita-(CaMnMg). Em geral,
este tipo de nomenclatura é aceitável nos casos em que apenas
um elemento é usado como sufixo, mas sufixos consistindo de
múltiplos elementos são condicionalmente aceitáveis em casos
cuja estrutura é complexa e o uso de tais sufixos simplifica a
nomenclatura.

Sufixos podem também ser usados para indicar relações
cristalográficas. Este uso já foi citado no caso de politipos,
mas tem sido recentemente estendido a minerais que não são
politipos quando rigorosamente aplicada a definição, e.g. hil-
gardita-37c (Ghose 1985).

Relações com outros minerais podem também ser indicadas
pelo uso de prefixos, e.g. clinoenstatita, o dimorfo monoclmi-
co da enstatita; ou magnesiocromita, o análogo de Mg da cro-
mita. O uso de um hífen para distinguir o prefixo do nome
raiz é desencorajado, mas quando um nome sem hífen tor-
nar-se desastroso e o hífen ajudar a decifrá-lo, deve ser usa-
do, e.g. hidroxiI-bastnãsita-(Ce).

Quando prefixos químicos são usados, os derivados do la-
tim devem ser preferidos sempre que possível, e.g. "ferro" no
lugar de "iron", "plumbo" no lugar de "blei" etc (Hey &
Gottardi 1980).

O prefixo é parte integrante do nome do mineral e deve
geralmente ser tratado como tal na preparação de índices alfa-
béticos; porém, uma exceção pode ser feita no caso de símbo-
los usados como prefixos com letras gregas ou em sua grafia
latina equivalente. Uma recente decisão da CNMMN permite
seu posicionamento após o nome principal; e.g. β-roselita po-
de ser escrito como roselita-β ou roselita-beta.

Se o mineral for denominado a partir do nome de pessoa

Nota dos tradutores-, no original deste trabalho, em inglês, é sugerido o uso de prefixos terminados em oan para indicar fons com menor Valencia e ian
para fons de maior Valencia, e.g. "ferroan manganotantalite" [ = manganotantalita com Fe(II)] • Este sistema já havia sido discutido anteriormente por
Schaller (1930) e por Hey & Gottardi (1980). Tais modificadores, entretanto, não se adequara à língua portuguesa. Sugere-se aqui o uso do símbolo do
elemento qutoico e sua Valencia (no caso de elementos que podem apresentar normalmente mais de um estado de Valencia), precedido de "com" ou "ri-
co em”.
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que contenha um espaço letra maiúscula, o nome deve ser
modificado a fim de eliminá-los, e.g. mcnearita, não mcNea-
rita, joesmithita, não joe smithita. De outra forma, a grafia
original do nome da pessoa dever ser mantida. Se o mineral é
denominado a partir do nome de pessoa viva, o autor deve
obter a permissão daquela antes da submissão da proposta à
CNMMN. Quando decidir denominar um mineral em home-
nagem a uma pessoa, é bom relembrar o preceito de Dana
(1844): "Deve ser lembrado que o uso de nome de pessoas
eminentes em outras ciências, ou de pessoas alheias a todas as
ciências, está totalmente em desacordo com o bom uso e pro-
priedade; além disso, a tentativa de bajular os que se sobres-
saem na política é degradante para a ciência e nunca será sufi-
cientemente rechaçada".

Apesar da CNMMN não ter estabelecido uma política
quanto ao uso de nomes pessoais compostos, alguns membros
da comissão colocaram-se fortemente em seu desfavor, parti-
cularmente quando se tornam incômodos ou cacofônicos, ou
quando modificam desnessariamente os verdadeiros nomes do
indivíduo que está supostamente sendo, homenageado.

Se a denominação do mineral for feita a partir de uma
ocorrência geográfica, deve-se tomar cuidado em assegurar
que a grafia esteja de acordo com aquela em uso na localidade,
e não deve ser baseado em traduções.

Nomes de minerais propostos em línguas que usam outros
caracteres que aqueles do alfabeto latino devem ser translite-
rados para o alfabeto latino conforme o sistema reinante no
país de origem. No caso de nomes cirflicos, transliterações se-
guem o Sistema Padrão Britânico (British Standard System),
que foi adotado pela CNMMN.

As marcas diacríticas devem ser mantidas quando possível,
mas reconhece-se que nem todos os estabelecimentos de im-
pressão têm as faculdades necessárias para imprimir todos os
tipos de marcas diacríticas; em tais casos, estas podem ser
omitidas.

A reutilização de nomes desacreditados ou obsoletos para
um mineral novo ou redefinido deve ser desencorajada, exceto
quando o novo mineral é um componente de uma mistura ori-
ginalmente descrita como mineral único; em tal caso, o nome
original pode ser transferido à nova fase. A reutilização de um
nome desacreditado pode também ser permitida se existir uma
boa razão pela qual esse nome é particularmente apropriado
para o mineral em questão, e também se o nome desacreditado
ou obsoleto não tem aparecido na literatura ativa (exceto para
o artigo de sua desacreditação) por cinquenta anos. Uma
proposta para reutilizar um nome obsoleto necessita ser acom-
panhada ou precedida por uma proposta para desacreditar o
nome obsoleto. Se a CNMMN não aprovar a proposta para
reutilizar o nome desacreditado, o autor da proposta não tem
nenhuma prioridade para o uso do nome desacreditado, apesar
de ele estar livre para propor novamente o nome futuramente.

A reutilização de um nome obsoleto ou desacreditado não

será permitida se o nome foi utilizado fora do campo da mi-
neralogia (e.g., em petrografia, metalurgia, paleontologia etc),
ou para indicar dois ou mais minerais.

Se uma substância artificial recebeu um nome, e o mineral
correspondente àquela substância é posteriormente descober-
to, o nome dado à substância artificial não necessariamente
terá de ser aplicado ao mineral.

PUBLICAÇÃO DE DESCRIÇÕES DE MINERAIS
APROVADOS Autores de propostas aprovadas devem
publicar as descrições dos minerais tratados nestas propostas
no prazo de dois anos a contar da notificação da aprovação
pelo presidente ou vice-presidente. Se descrições de novos
minerais, descréditos, redefinições ou revalidações não forem
publicadas no prazo previsto, estas não serão mais considera-
das como aprovadas. Quaisquer prorrogações daquela data li-
mite precisam ser aprovadas pelo presidente ou vice-presi-
dente, conforme o caso.

RECOMENDAÇÕES AOS EDITORES Editores de re-
vistas de mineralogia e geologia estarão prestando um grande
serviço às geociências se cooperarem plenamente com a
CNMMN. Todos os aspectos da nomenclatura em manuscri-
tos deverão ser avaliados de acordo com as instruções dadas
aqui; deve-se assegurar que os autores submeteram todos os
itens relativos à nomenclatura mineral à CNMMN, e que suas
propostas foram aprovadas. A menos que tenham prova defi-
nitiva da aprovação, os editores devem consultar seus repre-
sentantes nacionais ou membros executivos da CNMMN. Os
editores devem ser particularmente cautelosos quanto à acei-
tação final de artigos contendo frases como "foi submetido"
ou "será submetido" à CNMMN. A aceitação de tais artigos
deve ser adiada até que se produzam evidências de que a no-
menclatura foi aprovada pela CNMMN.

No caso de novos minerais, os editores devem insistir na
evidência de que um espécimen tipo do novo mineral foi alo-
jado em pelo menos um museu importante ou em uma coleção
mineralógica reconhecida nacionalmente.

Far-se-á juz a todas as revistas que publicam artigos mi-
neralógicos, se estas incluírem o seguinte texto em suas ins-
truções aos autores:
"Este periódico segue as regras da Comissão de Novos Mi-
nerais e Nomes de Minerais da Associação Mineralógica In-
ternacional em todos os itens relacionados a nomes de mine-
rais e nomenclatura mineralógica".

Agradecimentos Representantes nacionais da CNMMN
contribuíram substancialmente para este documento com seus
comentários e sugestões durante sua preparação. Os autores
são também gratos pelas sugestões proveitosas efetuadas pelo
Dr. P. Bayliss, editor do JCPDS Mineral Powder Diffraction
Füe.
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Apêndice l - Nomes de minerais desacreditados pela CNMMN (não devem figurar em publicações) e aprovados (se existentes,
podem ser usados no lugar dos desacreditados).
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